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    Capítulo 1: A Emergência da Escola Rural em Minas Gerais (1892-1899)1




    Gilvanice Barbosa da Silva Musial




    Ana Maria de Oliveira Galvão




    Este artigo apresenta parte dos resultados da tese de doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais – FAE/UFMG2 e tem como principal objetivo analisar, a partir da discussão sobre as relações entre rural e urbano na região central de Minas Gerais no final do século XIX, a emergência da escola rural no estado, no referido período. Na pesquisa, trabalhamos com as formulações teórico-metodológicas de Roger Chartier, especialmente, com as noções de representações e práticas, e utilizamos, como fontes, a legislação escolar, os relatórios de Inspetores Escolares e Secretários do Interior, as Mensagens de Presidentes do Estado, a literatura e jornais.




    Ao longo do século XIX, a instrução primária apareceu como tema importante nos discursos dos dirigentes da educação em Minas Gerais, seja para proclamar a importância desse ramo do serviço público, seja para exaltar os avanços alcançados. Entretanto, os diagnósticos relativos à situação da instrução primária no estado eram sempre negativos e demonstravam que essas escolas não eram suficientes para atender a população escolar existente, e não satisfaziam nem os pais, nem o governo. Elas precisavam, portanto, ser reformadas (Resende; Faria Filho, 2001). Para Veiga (2008, p. 504), ao longo de todo o século XIX, apelos em torno da necessidade de “elevar a situação moral dos brasileiros apresentaram-se como fator importante de elevação da nova condição de cidadãos de direitos e deveres”.




    No final do século XIX, intensificaram-se, no Brasil e em Minas Gerais, os debates em torno da difusão da escola primária, sempre associada à construção da nação, e como condição fundamental para o alcance da ordem, do progresso e da civilização, tão caros às nações desenvolvidas. Com o olhar voltado para a Europa e para a América do Norte, homens ilustres defendiam a necessidade de efetivação da tão propalada obrigatoriedade da instrução primária no estado de Minas Gerais (Faria Filho; Gonçalves, 2004). Foi na passagem do século XIX para o século XX que o processo de constituição da escola primária, pública, com professor contratado pelo Estado e funcionando em espaço próprio, foi levado à frente em vários estados do país. Nesse período, as casas escola e/ou escolas isoladas foram duramente criticadas nos discursos políticos e pedagógicos, porque eram consideradas ineficientes e inadequadas.




    Alertava-se para o fato de que, do ponto de vista da sua existência material, essas escolas funcionavam em espaços improvisados e eram extremamente carentes quanto aos materiais pedagógicos necessários. Seus professores não possuíam formação adequada e utilizavam, predominantemente, o método individual nas suas aulas. Os docentes das escolas isoladas ainda acumulavam outras atividades profissionais, além de exercerem o magistério. O governo alegava, também, ter dificuldade em estabelecer o controle sobre essas escolas e em construir estatísticas mais reais relativas ao quadro educacional em diferentes estados, tal como afirmam Ana Maria de O. Galvão (1998), Luciano M. de Faria Filho (1999), Diana G. Vidal e Luciano M. de Faria Filho (2005). Diante desse quadro, perguntamos: como essas críticas e transformações se efetivaram, particularmente, nos espaços sociais rurais no estado de Minas Gerais?




    A definição do ano de 1892 como marco inicial para o estudo da emergência da escola rural em Minas Gerais se relaciona ao ano de aprovação da Reforma da Instrução Primária do Estado de Minas Gerais, que trata da escola rural. Assim, 1892 é um ano importante para a melhor compreensão do objeto da pesquisa. O limite estabelecido no ano de 1899 se justifica pela supressão3 das escolas rurais no estado de Minas Gerais, a partir da promulgação da Lei nº 281, de 16/09/1899. Essa Lei propiciaria uma nova organização à Instrução Pública do estado de Minas Gerais. Nela, a denominação escola rural desaparece, permanecendo apenas as escolas distritais e as escolas urbanas.




    Para a realização da pesquisa foi definido, como limite territorial, um conjunto de municípios que compunham, em 1894, a 2ª Circunscrição Literária com sede em Sabará. Essa opção justifica-se, em primeiro lugar, pelo fato de grande parte dos seus municípios pertencerem à região central do estado. Desse modo, nos possibilitaria compreender o rural sempre em relação ao urbano. O espaço escolhido era uma região predominantemente rural, porém marcado pela presença do urbano, seja dos antigos centros dinamizados pela mineração, seja pela construção da nova capital do estado. Em segundo lugar, pelo fato de a maior parte das escolas rurais se localizar, na época, na região centro, sul e norte do estado, tal como afirmou, em relatório apresentado ao Presidente do Estado de Minas Gerais, o Secretário de Estado do Interior, Wenceslau Braz Pereira Gomes,4 em 1900, quando da supressão das escolas rurais.




    A partir da análise da Lei nº 41, de 1892, algumas questões surgem: afinal, por que Minas Gerais estabeleceu legalmente a nomeação da escola rural no final do século XIX? Quais motivações levaram a uma diferenciação da escola primária tão precoce, se considerados outros estados do país? São Paulo, por exemplo, estabeleceu uma distinção entre escolas urbanas, distritais e isoladas, mas passou a adotar o termo escola rural somente no início do século XX, conforme nos evidencia o trabalho de Demartini (1989). Outro dado a considerar é que essa nomeação apareceu, na legislação mineira, 42 anos antes de seu estabelecimento na Constituição Federal, em 1934. Em um estado predominantemente rural no final do século XIX do ponto de vista da localização da maior parte de sua população, porém, marcado pela presença de unidades urbanas dinâmicas desde o século XVII, alimentadas pela atividade mineradora, como compreender tal diferenciação? Como ocorreu a emergência da escola rural em Minas Gerais, especificamente, na região e no período estudados? Que representações foram produzidas sobre os espaços sociais rurais e a escola rural por diferentes enunciadores?




    1. As relações entre urbano e rural na região estudada




    Na década de 1890, o centro do estado que, durante o período colonial, foi a região mais densamente povoada, “perdeu a posição de pólo de atração populacional” (Resende, 1982, p. 48). Segundo Resende (1982, p. 48), a esse fato “acresce o atrativo que as novas zonas econômicas, Mata e Sul, passaram a exercer sobre as populações do Centro, Norte, Leste e Oeste”. Nessas regiões, o rural foi se caracterizando pela baixa densidade populacional, pela chamada crise de mão de obra, pela diminuição da produção agrícola de subsistência, pela decadência de algumas vilas e cidades anteriormente dinamizadas pela atividade mineradora. Outro aspecto que impactou a região foi a construção da nova capital no antigo arraial Curral Del Rei. Em áreas nas quais a mineração ainda subsistia, como em Congonhas de Sabará, posteriormente elevada à categoria de Villa Nova de Lima, trabalhar na Mina de Morro Velho se apresentava como alternativa de sobrevivência para a população.




    A organização territorial mineira, marcada pela presença do latifúndio, embora não exclusivamente, porque também contava com a presença de pequenas e médias propriedades – em menor quantidade e com nuances diferentes, a depender de cada região do estado de Minas Gerais –, não seria alterada com a instalação do regime republicano. As elites que tomariam a frente do governo republicano foram claramente contrárias a qualquer medida que visasse ao parcelamento das terras. Em mensagem dirigida ao Congresso Mineiro em 1892, o Vice-Presidente, Dr. Eduardo Ernesto da Gama Cerqueira, afirmou




    Srs. Membros do Congresso, não oculto as duvidas, que me assaltam [...] espírito quanto á efficacia dessa theoria tanto em voga, que aconselha o parcellamento da propriedade, passada ás mãos de pequenos lavradores encarregados de reviver o paiz suas melhores épocas de prosperidade econômica, apezar da ruína certa da grande propriedade, á cuja sombra constituímos de modo lento, é verdade, mas seguro, ... a fortuna nacional. Nem é este o ensinamento que colhemos da observação dos factos: ... conheço a pequena propriedade oberada de encargos, sobrecarregada de hypotecas, na Alemanha; eu a vejo improductiva, expellindo em massa da Itália as levas de seus filhos, que procuram num êxodo sempre crescente as terras ferazes do Novo Mundo; ainda ... se me apresenta, na França, dentro de fronteiras acanhadas e que não pode transpor, mal produzindo para as necessidades de uma população estacionada e que não acompanha o movimento progressivo das populações humanas; eu só a conheço fecunda e próspera na Inglaterra, onde socorre e impulsiona o farto capital dos grandes senhores territoriaes, de quem é ella simples tributária.5 (p. 18)




    Nesse discurso, o então vice-presidente do estado apresenta seu posicionamento frente às propostas de parcelamento das terras, segundo ele, pouco exitosas nas experiências de países como Alemanha, Itália e França. Opta pela fórmula adotada até então no país, fundada na grande propriedade, embora afirme reconhecer sua ruína certa.




    Nos relatórios do Inspetor Extraordinário, Domiciano Rodrigues Vieira, apresentados à Secretaria do Interior em 1899, fruto de visitas aos municípios de Santa Luzia, Sabará e Villa Nova de Lima, os espaços rurais aparecem como lugares sem recursos, marcados pela ausência de plantação agrícola, de criação de animais e de alimentos. Constantemente, o referido inspetor ressalta em seus relatórios a dificuldade para conseguir alimento nas comunidades rurais por onde passava. Sobre a visita ao povoado de Cercado, em Santa Luzia, escreveu




    a quinze de junho, a noite cheguei a povoação denominada Cercado (pertencente ao districo de Mattosinhos). Oh! Horror: passei fome nesse dia de festa estadoal. Sahindo cedo da misera aldeia de Pau Bento em busca de Sacco da Vida, só pude arranjar uns ovos para almoço (ovos quentes mais nada – nem café). Chegando á noite ao Cercado, custei a arranjar um jantar e accomodação para mim e meus animaes. Caminhei sete legoas e meia nesse dia. (Domiciano Rodrigues Vieira, 1899, p. 71-72)




    Analisando essas fontes, perguntamo-nos, então: como e do que vivia a população da região estudada? Como é possível caracterizar a região estudada, do ponto de vista das propriedades rurais e do tipo de produção que possuíam? Para o Presidente Bias Fortes, no estado de Minas




    só há a grande ou a pequena lavoura, limitando-se aquella ao plantil do café e da canna de assucar, e esta ao de cereaes. A esta cultura dedicam-se em geral os lavradores de menores recursos, de modo que a produção é muito pequena, e mais que insufficiente para as necessidades da população, que vae-se obrigada a recorrer aos mercados extrangeiros para obter os principais gêneros de consumo. (Presidente Bias Fortes, em mensagem ao Congresso Mineiro em 1895, p. 19)




    Em relação à composição do rural, da sua territorialidade, é possível defini-lo como marcado pela presença de uma agricultura tradicional – produtora de gêneros de subsistência e de café em menor proporção, pela baixa densidade populacional e pela escassez de mão de obra. Nesses domínios, verifica-se a presença de famílias de trabalhadores rurais, que arrendam uma determinada parcela de terras e produzem, basicamente, para a subsistência. Na região central, próxima às grandes fazendas, encontramos, em geral, pequenas povoações que contavam com a presença de uma capela ou igreja. Nesses espaços, residia uma parcela da população que se dedicava a pequenos comércios. É também nesse lugar onde, geralmente, localizava-se a casa de escola.




    O romance O Mestiço6 (Avelino Fóscolo, 1903)7 informa-nos sobre essa territorialidade, marcada pela presença de grandes fazendas. Em determinado momento da narrativa, o autor descreve a fazenda localizada no Alto do Rio das Velhas, perto de Sabará, entre os anos de 1886 e 1888, período imediatamente anterior ao fim do regime de escravidão. A propriedade na qual a trama se desenvolve é assim descrita:




    [...] uma das mais vastas do lugar, occupava grande parte do solo estendendo-se a perder de vista.




    Da roça, do centro do trabalho, ao norte desenrolava-se um resto de floresta não devastada pela foice, poupada pelo fogo, minorando-se gradativamente á proporção que galgava a montanha; do oriente surdia a população – a matriz com o modesto campanário dominando as outras casas semalhando, d’ali, a uma aldêa de térmites;8 ao poente era ainda a floresta, não virgem, não serrada, sulcada aqui e alem pelo braço devastador do homem, confundindo-se no horizonte com pequenas serras, baixas e pedregosas onde se avistavam apenas resequidas gramíneas; em frente, como fita multicolor, larga e ondulada, estendia-se a estrada de carro,9 branca em alguns pontos, vermelha ochracea noutros, noutros negra, em baixo, no fundo do valle, o pequeno regato encanado, nascido na lagoa occupando a vasta bacia bordada pelos montes; e no fundo, no extremo do rego, a fazenda alta, assobradada, comprida, com seus vetustos muros cercando a pequena planicie, soterrada na solidão e no silencio. (Fóscolo, 1903, p. 6, grifo nosso)




    Na descrição acima, a paisagem rural é dominada pela grande propriedade que avança em direção à mata virgem, destruindo-a, e contrasta com o povoado de aparência rústica, com sua capela e suas casas à semelhança de uma aldeia de térmites. Para refletir sobre o campo brasileiro no final do século XIX, Garcia (2003) afirma que é necessário considerar a grande “plantation”10. Para o autor, se as grandes plantações formam unidades fundamentais dos processos econômicos, sociais, culturais e políticos no limiar do século XX e deitam suas raízes no Brasil colonial, isso não significa, de modo algum, que possam ser concebidas como “comunidades rurais isoladas”. Estavam ligadas a cidades, que por sua vez as interligavam aos portos de exportação.




    Afrânio Garcia (2003) ressalta que as grandes plantações eram unidades bastante específicas. Do ponto de vista econômico, “combinavam o cultivo de lavouras destinadas ao comércio de exportação” com “lavouras destinadas, sobretudo, ao abastecimento alimentar da família do proprietário de terras e das diversas famílias de trabalhadores residentes” (p. 161-162) e, como produziam para mercados de longa distância, estavam envolvidas em processos de beneficiamento, para garantirem a qualidade dos bens vendidos.




    O Inspetor Extraordinário, Domiciano Rodrigues Vieira, também nos informa sobre a presença de fazendas e casas de agregados quando visitou a escola rural do sexo masculino de Córrego Grande, no município de Sabará. Ele afirma que a localidade é composta de “aldeia de cafuas11 e casas de agregados em torno das fazendas que se acham no fundo de um Valle no meio dos matos, mais ou menos espalhados, mais ou menos distantes da escola, próxima da fazenda do delegado escolar do lugar” (Domiciano Rodrigues Vieira, 1999, p. 112). Além das grandes fazendas, é possível identificar a presença de pequenas propriedades ou talvez de pequenas lavouras de café no interior de grandes propriedades. Quando visitou a cadeira rural do sexo masculino de Engenho Secco, em Sabará, Domiciano Rodrigues Vieira escreveu:




    O Engenho Secco está na encosta da cordilheira q~ [que] se prolonga até a serra do Curral; não há alli engenho, nem nada: existem algumas casas disseminadas (casebres de trabalhadores de roças) pelas fraldas dos morros, próximos de pequenos cafesaes; muito poucos estão perto da escola.12 (p. 68)




    Segundo o referido inspetor, esses espaços rurais também estavam marcados pela seca. Ao visitar a escola rural do sexo masculino de Mucambeiro, no município de Santa Luzia, ele escreveu que o povoado contava com dois comércios; sua população e os animais sofriam com a falta de água. No seu relato, percebe-se que a seca atingia não só os povoados de Santa Luzia, mas também os de outros municípios, como Sete Lagoas e Curvelo. Conforme o inspetor,




    Mucambeiro é um povoadosinho pequeno, aprasivel, onde há uma capellinha e dois negócios (casas de commercio) o qual pode comportar uma escola mixta. É um logarejo que neste tempo de secca se torna innabitavel por falta absoluta de água. Encontrei com grande numero de mulheres de “caritaco” a cabeça que iam buscar água em uma lagoa há uma légua distante, na várzea que se estende ao longo da lagoa branqueava a roupa (em lavanderia) como um bando de garças e o mulherio formigava na praia. Eram gentes de todas as aldeias vizinhas que alli iam em busca do precioso licor. Há grande falta d’agua neste tempo por esses logares dos municípios de Santa Luzia e de Sete Lagoas. E quanto mais se entrava pelo sertão tanto mais difficil a água se torna. É assim que no município de Curvello (os que por lá tem viajado o dizem) a água é conduzida habitualmente em “surrões” de couro, apropriado para isso. Neste época morre muita creação a sede nestes logares, pois os córregos todos despparecem só ficando (por felicidade) as lagoas. O professor de Mucambeiro queixava-se desta difficuldade de vida naquelle povoado. As cisternas estão seccas. Em Sumidouro, Confins, Lapinha, etc, etc, a muita carestia de água!13 (p. 108-109)




    Assim era descrito o ambiente rural: marcado pela seca e pelas estratégias utilizadas pela população para conseguir água. Como se vê, o Inspetor Domiciano Rodrigues Vieira referiu-se, em seus registros, à presença das mulheres, em grande quantidade na beira da lagoa, vindas dos lugarejos vizinhos. Trata-se, segundo o inspetor, de uma gente que circulava e desafiava as difíceis condições de existência do lugar.




    No mesmo relatório, o Inspetor Domiciano Rodrigues Vieira ressalta as dificuldades enfrentadas para a realização do seu trabalho. No seu relato, ele nos informa a respeito do desconforto do homem urbano frente aos desafios impostos pelo ambiente rural. Tal desconforto pode ser explicado pela visão que o inspetor tinha dos espaços sociais rurais. Ele enxergava esses espaços a partir de referenciais urbanos. Por isso, é compreensível que, em seu relato, a “falta” seja o que caracterizava essa territorialidade. Domiciano Rodrigues Vieira via o espaço rural como o “outro”, no qual a ausência é a marca principal (Freitas, 2005). Ele destaca as dificuldades de circulação, pela ausência de estradas, a ausência de água pela ocorrência de secas, a escassez de alimento, ausência de população.




    Além disso, é preciso considerar que os limites entre rural e urbano eram ainda muito tênues, nesse momento, no estado de Minas Gerais. As muitas descrições feitas sobre a nova Capital do Estado, por exemplo, no final do século XIX e no início do século XX, informam-nos sobre os conflitos entre o projeto urbanístico moderno e a existência de práticas ligadas às culturas tradicionais e camponesas, consideradas arcaicas e pouco civilizadas pelas autoridades do período.14




    A partir das análises anteriores, mais uma questão nos vem: como seriam os caminhos que levavam aos espaços sociais rurais em Minas Gerais, no final do século XIX? Uma das grandes preocupações dos presidentes de estado nos anos iniciais da República se referia à abertura de vias de comunicação para o escoamento da produção agrícola. As precárias vias existentes e a característica da população que avançava cada vez mais para o interior foram reforçadas pelas pressões dos cafeicultores da região sul e da Zona da Mata, os quais, em certa medida, foram atendidos em suas reivindicações. As demais regiões restaram, ainda, por um bom tempo, isoladas ou contando com caminhos extremamente precários.




    No romance Morro Velho15 (Avelino Fóscolo, 1999), encontramos informações sobre Congonhas do Sabará e seus arredores, em meados da década de 1880, década imediatamente anterior à que estudamos. A personagem principal do romance, um jovem, de 14 anos, foge da casa tutelar, em busca da liberdade, e se dirige a Congonhas do Sabará. Em determinado momento, ele narra: “A pé, com a roupa e alguns livros num saco, uma velha tela servindo de contraforte, herança materna conservada como relíquia, palmilhei a estrada ocrácea, uma fita sinuosa ligando Congonhas à sua sede” (Fóscolo, 1999, p. 33).




    No caminho, o jovem descreve as dificuldades enfrentadas pelas tropas que transportavam, em carros de bois, madeira e carvão. O jovem observa a luta dos homens e o sofrimento dos animais para se deslocarem em um ambiente hostil. Em determinado momento, afirma: “O carro16 chiava em coro com o berro dos bois açulados pelo feroz aguilhão e o bramar enfurecido dos pobres homens incapazes de conceberem o sofrimento de seus consórcios na dor” (p. 34). Mais adiante, ele continua descrevendo as dificuldades de deslocamento na região central do estado de Minas Gerais, marcada pelas características do terreno, acidentado, e pelo descuido das autoridades responsáveis. De acordo com o protagonista,




    Era tamanho o peso do madeiramento arrastado, tão difícil o acesso nas inúmeras rampas, que alguns inexperientes da viagem deixavam toras colossais à margem do caminho e iam em busca de novas forças. Fossos cavados pelas enxurradas obrigavam os míseros, de instante a instante, a cavarem a ribanceira para entupi-los, evitando assim o tombamento do primitivo veículo. (Fóscolo, 1999, p. 34)




    A devastação das matas virgens, seja para o plantio, seja para a extração de madeira, era prática corrente e sobre a qual os presidentes de estado tratavam em diversas oportunidades. Porém, o assunto não era abordado como preocupação com a preservação da natureza, questão que somente aparecerá com força na segunda metade do século XX, mas como causa do distanciamento dos produtores das poucas estradas existentes no estado e de maior isolamento das populações que teriam maior dificuldade de escoar a produção agrícola.




    Ainda no romance Morro Velho, o jovem recém-chegado a Congonhas do Sabará descreve a precariedade das habitações da freguesia que contrastam com aquelas existentes na Vila da Mina do Morro Velho, de propriedade dos ingleses. Segundo o protagonista do romance,




    do alto da colina avistei Congonhas com suas habitações primitivas, sem arte e sem conforto, naquele fim de século intitulado das Luzes. Do lado direito, meio oculto pela montanha, o Morro Velho mais cuidado nas suas construções, com a preocupação de bem-estar de que o inglês é tão sequioso, e os engenhos achaparrados e negros a mastigarem pedras e a vomitarem ouro dia e noite. (Fóscolo, 1999, p. 35)




    Ao avistar Congonhas de Sabará, o jovem parece, ainda, compará-la à própria cidade de Sabará, sede do município. Congonhas é, nesse momento, uma povoação17 e, possivelmente, marcada pela presença da Mina de Morro Velho. Segundo Resende (1982, p. 44), embora considere uma exceção, em Minas Gerais, no auge da atividade mineradora, “as possibilidades abertas ao trabalho livre, sem capital, seja na mineração, no comércio ambulante, nos ofícios ou nas artes, vinham plasmando uma camada de gente livre não marginalizada bastante numerosa”. Para a autora, esse processo possibilitou a surgimento de grupos médios urbanos.




    O jovem, personagem do romance Morro Velho, ao chegar a Congonhas de Sabará, ressalta que “o arruamento tortuoso do arraial, sem calçada de espécie alguma, pulverulento, com grandes cavas de veículos, aumentava o desconforto de quem o palmilhava” (p. 35). Quando entrou um pouco mais na região, descreveu o lugar como um local movimentado pelo comércio, muito diferente da velha cidade: Sabará. De acordo com o jovem




    Lá em cima, além do Varal,18 numa das retas planas daquele simulacro de rua, erguia-se um vasto armazém, empoeirado e chato, com um letreiro colossal indo de um extremo a outro do prédio em letras garrafais: “O BARATEIRO”.




    Justificava a veracidade da reclame o mundão de gente formigando lá dentro em busca de pechinchas.




    Eu contemplava atônito aquele movimento insólito de comércio tão diverso da pasmaceira da minha velha cidade. (Fóscolo, 1999, p. 35)




    No romance O Caboclo,19 Avelino Fóscolo (1902) nos informa, através do personagem Meira, jovem médico, noivo de Lená, filha do coronel Lima, como era a cidade de Sabará em meados da década de 1880. Mas quem era o Dr. Meira? Era um jovem ainda,




    tendo sahido da academia, havia cinco annos, percorrera as cidades com o magro recurso que lhe fornecia a herança paterna. Aos pais custou grande sacrifício aquella formatura, tão distantes do Rio, assaltados sempre pela idéia da epidemia, levando-lhes aquelle filho dilecto, fornecendo-lhe sem regatear, os magros recursos que lhe dava o commercio de aldeia, alentados pela vaidade de possuírem um filho medico. Estudara com afinco de pobre e concluira o curso com brilhantismo mesmo. (Fóscolo, 1902, p. 32)




    Finalmente, o jovem médico se estabeleceu em “Sabará logar velho, decadente, onde a esperança da ferro-via eletrizava ainda o commercio quase moribundo. Chegara, havia dous mezes apenas e adquirira clinica, prejudicando aos charlatões, a um colega, velho, carranca, único profissional da localidade” (Fóscolo, 1902, p. 32). Nesse momento da narrativa de O Caboclo, é possível perceber os contrastes entre Sabará e Congonhas do Sabará. Uma era marcada pelo declínio da mineração e por certa estagnação da vida urbana; a outra contava ainda com a atividade mineradora que movimentava o comércio local.




    Quando visitou Santa Luzia, Domiciano Rodrigues Vieira verificou que a referida cidade “é como tantas outras cidades do Interior, uma cidade que nem sequer tem água potável, nem essa necessidade de primeira ordem, muitas vezes os governos municipaes provêm”. Tendo esse quadro em vista, o inspetor continuou: “Exmo Sr Dr Secretario do Interior: eu coloco a necessidade da instrucção primaria ao lado da necessidade de boa água potável”20.




    Esses dados nos possibilitam inferir que as fronteiras entre urbano e rural, na região estudada, eram muito tênues, como se afirmou anteriormente. O urbano, no período, podia ser detectado por meio de arruamentos irregulares, empoeirados e lamacentos; por meio de um comércio decadente, do fornecimento de água e de vias de comunicação precárias. Diríamos que se trata de um urbano ainda fortemente marcado pelas condições materiais existentes nas áreas rurais do estado de Minas Gerais.




    Vejamos o que nos diz, sobre as comunidades rurais, o Inspetor Extraordinário Domiciano Rodrigues Vieira, quando visitou os povoados e aldeias da Villa Nova de Lima, de Sabará e Santa Luzia, em 1899. Um dos aspectos mais ressaltados, na descrição dessas localidades, é a dispersão dos “casebres e cafuas” nelas existentes. O referido inspetor descreveu o povoado de Córrego da Lages da seguinte forma:




    Casebres esparços a beira de um córrego, muito distantes umas das outras e da escola, que esta mais ou menos pelo meio: há-de ser difficil haver sempre freqüência legal devido ás distancias; não duvido que haja muitas crianças pelas choças disseminadas pelos matos, a 400, 500, e 1000 metros e 2000, 3000, 4000 metros distante da escola. Vão-se percebendo o núcleo da povoação; a capellinha, muito pequena, esta isolada.21 (Cadeira mixta, rural, Córrego das Lages, Vieira, Sabará, 1899, p. 28)




    Essa fisionomia com a qual o rural se apresenta ao inspetor faz Domiciano Rodrigues Vieira duvidar o tempo todo da possibilidade das escolas rurais possuírem frequência legal. Em Santa Luzia, ele escreveu: “Confins é uma aldeia de umas trinta casas (casas e casebres), á beira de uma lagoa pittoresca, que comporta uma escola mixta”22 (p. 112).




    Mas o rural, na região onde estão localizados os municípios estudados, contava também com a presença de indústria. Uma das escolas rurais do município de Santa Luzia, visitada pelo Inspetor Extraordinário Domiciano Rodrigues Vieira, estava localizada na Fábrica São Vicente, “uma fabrica de tecidos com duzentos e tantos operários”. O referido inspetor descreveu os caminhos percorridos para chegar à escola. Segundo Domiciano Rodrigues Vieira, esses caminhos eram compostos de “campos desertos, onde não encontrei ninguém. Nem plantações, nem creações”. Ainda conforme Vieira, “depois de muito andar deparei com uma casinha, cujos moradores ensinaram-me a acertar com os verdadeiros caminhos que havia perdido nas encruzilhadas dos campos” (1899, p. 55).




    O rural, sua territorialidade, sua fisionomia material, sua densidade populacional eram olhados com estranhamento pelo inspetor extraordinário. Nesse sentido, cabe perguntar: como conciliar, no olhar do inspetor, o modelo de civilização e de escolarização, tão em voga naquele momento, com uma realidade “arcaica”, marcada pela dispersão e pela “pobreza”?




    Nos relatórios do Inspetor Ambulante Manoel Antonio Pacheco Ferreira Lessa, que visitou, praticamente, as mesmas cadeiras que o Inspetor Extraordinário, o rural não foi descrito, nem seus caminhos. Ele não relatou como chegou às comunidades; não descreveu suas fisionomias; pareceu não estranhar o ambiente natural e social dos povoados e aldeias, nem suas casas ou “casebres”, nem sua pobreza, nem sua gente. Entretanto, quando se tratava de conciliar o projeto de escolarização e a realidade material das comunidades rurais, o Inspetor Ambulante destaca as precárias condições das habitações nos povoados rurais.




    2. A emergência da escola rural em Minas Gerais




    Em 1892, pela primeira vez, em Minas Gerais, nomeou-se a escola de instrução primária, destinada às populações rurais, como escola rural. A Lei nº 41 estabeleceu a distinção entre escolas rurais, distritais e urbanas. Essa distinção definiu hierarquias entre essas escolas do ponto de vista da nomeação23 e também da remuneração dos professores, do currículo, das políticas de melhoria das edificações, além da diferenciação da frequência exigida de alunos e alunas. Do ponto de vista da nomeação e da remuneração, a Lei criou as classes24 dos professores rurais, distritais e urbanos, acrescentando-as àquelas já existentes: efetivos e provisórios, normalistas e não normalistas, assim como definiu salários menores para os professores rurais em relação aos distritais e destes últimos em relação aos urbanos. Somando-se a isso, segundo o texto da lei, um professor que prestava concurso para uma cadeira rural não poderia lecionar em uma cadeira distrital ou urbana, sem que prestasse outro concurso.




    Embora a Lei nº 41, de 1892, estabelecesse a distinção entre escolas rurais, distritais e urbanas, essa distinção não apareceu de imediato nos documentos produzidos por diferentes enunciadores. Como afirma Faria Filho (2005), a partir das contribuições de Bobbio (1996), considerar a legislação como ordenamento jurídico significa compreender que a lei “precisa ser legítima e legitimada, o que por sua vez, requer não apenas uma retórica de igualdade, mas, uma lógica de igualdade” (Faria Filho, 2005, p. 249). Além disso, o autor chama atenção para a necessidade de considerarmos a lei como linguagem, atentando para seu aspecto discursivo, como prática ordenadora das relações sociais, que comporta o momento da produção com um caráter de intervenção social e o momento da sua realização como lugar de expressão e construção de conflitos e lutas sociais e, por fim, como campo de expressão das relações e das lutas sociais. Nesse último sentido, a legislação, em suas várias dimensões e em seus vários momentos, significa um dos modos pelos quais as lutas sociais são produzidas e expressas (Faria Filho, 2005). Considerando a legislação como ordenamento jurídico, perguntamos como suas determinações foram expressas por diferentes enunciadores. Quais conflitos e lutas sociais podem ser apreendidos no momento da sua realização?




    Nos documentos dos presidentes de estado, dos secretários dos negócios do interior e dos inspetores escolares, a terminologia escola rural somente apareceria em momentos diferenciados, indicando talvez que a construção de uma dada representação das escolas destinadas às populações dos espaços rurais, como escola rural, levaria algum tempo. Se é certo que, já em 1893, no relatório do secretário dos negócios do interior, essa designação apareceu quando se referiu ao número de cadeiras de instrução primária existentes sob responsabilidade do governo do estado, em outros documentos, como nos relatórios dos inspetores escolares, tal diferenciação somente apareceu em 1897. Na imprensa e na literatura estudadas, por sua vez, essa diferenciação não apareceu. Nesses dois últimos espaços, as discussões em torno da instrução primária não distinguiram as escolas rurais, distritais e urbanas.




    Como destacado, o termo escola rural apareceu no relatório do secretário dos negócios do interior, em 1893, quando da computação do número de escolas de instrução primária do estado.25 Entretanto, quando se tratava da caracterização das condições físicas, dos materiais necessários e da formação dos professores, essa distinção não se apresentou. De acordo com o secretário,




    A lei n.41 estabelece para o Estado a obrigatoriedade de fornecer á cada escola publica primaria, semestralmente, os compêndios das diversas matérias nellas leccionadas, e o papel, penas, lápis e tinta, para a distribuição gratuita pelos alumnos pobres. Resta, porem, que tal providencia não fique somente escripta. [...]




    Para que seja uma realidade a diffusao da instrucção publica, e para que sejam generosamente compensados os sacrifícios que com Ella se fazem, não basta o professor com todas as habilitações que o regulamento exige; cumpre ainda attender ao edifício da escola, aos livros e a todos os outros accessorios materiaes. (p. 79)26




    Ao longo do seu relatório, o secretário se referiu à escola pública primária, sem distinguir as escolas rurais, distritais e urbanas. Esse tratamento também pode ser observado nos relatórios do Inspetor Ambulante Manoel Antonio Pacheco Ferreira Lessa em um período maior de tempo. No conjunto dos relatórios analisados do Inspetor Ambulante, referentes aos anos de 1894 e 1897, é somente no penúltimo relatório, datado de outubro de 1897, que ele nomeia a escola rural. Nos relatórios anteriores, Manoel Antonio Pacheco Ferreira Lessa afirmou que visitou as cadeiras “mixta da fazenda dos Neves, districto de Venda Nova, do sexo masculino do povoado Palmital, districto de Burity de Sete lagoas, do sexo feminino de Burity de Sete lagoas, do sexo masculino do povoado – Barreiro do Gineta de Sette Lagoas”27. Quando se referiu às condições materiais das escolas ou da formação dos professores, também não as diferenciou.




    Quando encontrou alguma situação de precariedade ou de não cumprimento dos deveres dos professores das escolas rurais, o Inspetor Ambulante não se referiu aos docentes como rurais. Ele não distinguiu – ou talvez optou por não distinguir – as escolas rurais, distritais e urbanas. No período em que visitou a escola rural de Urubu, em Santa Luzia, escreveu: “Na escola do Urubu – Santa Luzia [...] os alumnos que eu encontrei em numero de seis apenas lião cartas de syllabas, em uma sala no interior da casa de aspecto [...]. Não só a isto como ao professor do Mucambeiro fiz advertências que as casas exijiao”28. Da mesma maneira, quando demandou providências como, por exemplo, em relação à distribuição de livros didáticos, Manoel Antonio Pacheco Ferreira Lessa o fez para a totalidade das escolas sob sua inspeção, entendendo ser responsabilidade do governo do estado supri-las.




    Todavia, em uma correspondência endereçada ao secretário dos negócios do interior, o referido inspetor solicitou que se tornasse sem efeito um pedido de remoção de um professor de uma escola rural de Itabira para uma escola distrital, visto que as duas cadeiras seriam diferentes. Conforme Manoel Antonio Pacheco Ferreira Lessa,




    Virgilio Fernandes de Mello, professor primário, da cadeira rural de matto Dentro, município da Itabira requereu à V.Exª remoção para a cadeira, districtal do Dionísio, município de S. Domingos do Prata, sendo esta concedida. Por occasiao de lavrar-se o acto da remoção verificou-se que estas cadeiras não são de igual categoria, pois que é districtal a cadeira do Dionísio, quando a do Matto Dentro, onde tem provimento o professor é rural; nesta conformidade e de accôrdo com o artº 81 nº 1, peço a V.Exª a reconsideração, ao vosso despacho de 28 do pp. Mez pelo qual foi concedida, aquella remoção.29




    Essa correspondência, datada de 04/05/1894, demonstra que o inspetor se defrontava com questões inerentes à distinção das escolas de instrução primária. Já que as escolas rurais, distritais e urbanas seriam de categorias diferentes, os processos de seleção de professores também deveriam ser diferenciados. Logo, um professor que prestasse exame para uma cadeira rural era enquadrado na “categoria” de professor rural, não podendo assumir uma cadeira distrital sem que prestasse outro exame.




    Ainda que não estabelecesse a distinção entre as escolas de instrução primária visitadas, o discurso do Inspetor Ambulante Manoel Antonio Pacheco Ferreira Lessa nos permite inferir que estava em processo a paulatina diferenciação, que foi se operando ao longo da década de 1890, no conjunto das escolas de instrução primária públicas. Ele afirmou, em abril de 1897, quando visitou as escolas do município de Caethé, o seguinte: “As escolas deste município tem melhorado consideravelmente de dous amnos pra cá, especialmente as da sede, que actualmente se achão accommodações boas e em condições satisfactorias” (p. 1)30.




    Em outubro do mesmo ano, diferentemente do que escreveu em seu relatório de abril de 1897, o Inspetor Ambulante, Manoel Antonio Pacheco Ferreira Lessa, adotou a terminologia escola rural. Essa seria a única ocorrência da terminologia, utilizada pelo inspetor, no conjunto dos relatórios analisados. Ao usar a expressão, Manoel Antonio Pacheco Ferreira Lessa ressaltou a dificuldade das pequenas povoações de possuírem edificações adequadas para a instalação da escola de instrução primária. Na solicitação ao estado, por uma ação efetiva para a melhoria das instalações físicas das escolas, salientou, em especial, as demandas das rurais. Ele afirmou que, em Sete Lagoas, os cômodos onde funcionavam as escolas,




    com muito raras excepçoes, são péssimos, são mesmo imprestáveis para o fim destinado como mais de uma vez tenho feito ver a essa Secretaria, especialmente das escolas rurais que se achão situadas em lugares, onde nem mesmo a boa vontade dos professores conseguiria remover este inconveniente por que em pequenas povoações é impossível encontrar-se uma casa em boas condições para escolas. Este mal desaparecerá quando for possível a edificação de prédios para este fim por conta do Estado necessidade esta que cada dia torna-se mais urgente, e reclamo um esforço dos poderes públicos neste sentido, porque sem accommodações próprias não poderemos conseguir escolas em condições de prestarem os serviços que desejamos á instrucção primaria de nosso Estado. (p. 1)31




    Nesse relatório, o Inspetor Ambulante apresenta as condições precárias em que as escolas rurais do município de Sete Lagoas se encontram e demanda, ao governo do estado, medidas específicas de melhorias dos espaços físicos dessas escolas.




    Em 1893, em uma coluna sobre a instrução pública do Jornal A Itabira, o Professor José Polycarpo apresentou as dificuldades com as quais os professores públicos do estado se defrontavam. Nela, o colunista ressaltou as diferenças de condições de trabalho entre os professores de escolas da capital32 e das cidades mais populosas em relação aos professores das escolas de distritos e de povoados. De acordo com o professor,




    Felizes que aquelles professores na Capital e nas cidades mais populosas, têm casa, têm mobília, livros e tudo mais quanto é necessário para o bom desempenho de seus deveres!




    Permitti-nos, srs. Redactores, um ligeiro plagiato:




    “Ah, igualdade humana, quanto te falta para seres igualdade”!




    Revela ponderar não ser somente á falta de mobília escolar que se deve o quase nullo approveitamento dos alumnos, senão em todas, no maior numero das escolas publicas. Algumas pessoas exigentes, pouco ou nada se importam com a verdadeira causa, atribuem o atrazo dos meninos ao pobre do professor.




    Sem pretender innocentar-nos, e nem aos nossos dignos collegas, temos a dizer: Há, alem de outras causas as seguintes:




    — A mor parte dos alumnos nunca providos do necessário para os estudos; outros não tem tinta nem pennas; estes precisão de livros de leitura, aquelles carecem de grammaticas, aquelles outros nada possuem.




    E quanto ao aceio?




    “O silencio é eloqüente”




    Ah, como seriamos felizes, como cumpriríamos bem os árduos deveres do magistério, nós, os professores se nossas escolas fossem mobiliadas, modesta mas, completamente; si no recinto escolar, tivéssemos á mão todos os objetos necessários!




    Infelizmente tal não acontece; estamos longe – mas muito longe mesmo – de podermos trabalhar com proveito para o Estado.




    Como particular, quer nos parecer que não somos dos mais exigentes; porém, como professor; temos direito e o dever de desejar – embora não alcancemos – uma escola, a mais aperfeiçoada possível; uma escola genuinamente brasileira. (p. 2)33




    Mesmo que tenha ressaltado as melhores condições em que os professores da capital e das cidades mais populosas trabalhavam, o Professor José Polycarpo, em momento algum, nomeou as escolas de instrução primária de rurais, distritais ou urbanas, nem estabeleceu distinções entre seus professores.




    O que é possível apreender é que a referida distinção aparece, de forma mais frequente, nos documentos oficiais expedidos, principalmente, pelos secretários dos negócios do interior, pelos presidentes de estado e pelo Inspetor Extraordinário Domiciano Rodrigues Vieira, no final da década de 1890. Essa distinção orientou as medidas adotadas pelo governo do estado no que se refere às políticas de melhorias das escolas de instrução primária e à supressão das cadeiras rurais no ano de 1899. De qualquer modo, também não podemos desconsiderar que, em 1895, contudo, o Presidente Bias Fortes, ao apresentar a necessidade de construção de espaços apropriados para as escolas de instrução primária públicas, não diferenciou as escolas rurais, distritais e urbanas. Segundo o presidente,




    As escolas primarias do Estado resentem-se da falta de material apropriado ao ensino.




    Essas escolas funcionam em geral em prédios que nenhum conforto ou condição hygienica offerecem. Seria de grande proveito a decretação de verba rasoavel para a construcção gradual de edifícios adequados nas diversas localidades, onde possam ellas installar-se convenientemente. (p. 11-12)34




    Entretanto, é preciso considerar que, do ponto de vista da legislação,35 como visto anteriormente, havia um cronograma para a construção de prédios para as escolas urbanas e distritais, mas nenhuma referência à construção de espaços próprios para as escolas rurais foi localizada. Esse é um momento em que, parece-nos, as escolas rurais ainda estavam nos horizontes das políticas públicas do estado, e não estava ainda estabelecida, totalmente, a distinção entre as escolas. Por isso, e também se considerarmos que os processos históricos não são lineares, a variação nos discursos torna-se ainda mais compreensível. Do ponto de vista das representações e das práticas (Chartier, 1991), essa diferenciação ainda estava em processo de efetivação.




    Dessa forma, o Secretário dos Negócios do Interior Henrique Augusto de Oliveira Diniz afirmou, em 1895:




    As escolas de instrucção primaria na sua quase totalidade continuam desprovidas dos moveis necessários e dos materiaes e objectos de ensino.




    Durante o anno passado foram tomadas providencias no sentido de serem as escolas urbanas providas, de alguma mobília, sendo encarregados de fornecel-a os presidentes das camaras municipaes, os quaes pela maior parte já se desempenharam dessa commissao e se acham indemnixados da quantia despendida, que vacillou entre 300$ e 500$ para cada cidade.




    Resta, pois, que a mesma medida seja tomada em relação às escolas districtaes e depois em relaçao às ruraes, para o que todavia se torna precisa a consignação de uma quota razoável na lei do orçamento.




    Cumpre também providenciar no sentido de que as escolas primarias venham a possuir prédios próprios, adequados ao bom funccionamento das aulas.




    Poucas são as localidades do Estado dotadas de prédios para a instrucção publica, e nesse pequeno numero de localidades os prédios, que servem de escolas, se acham em péssimas condições para o ensino, não tendo sido construídos especialmente para esse fim. (p. 43)36




    Nesse momento, o governo do estado parece oscilar entre o privilégio às escolas das cidades, presentes nas ações do governo e uma promessa de atendimento às escolas distritais e rurais. Haveria, por parte do presidente, portanto, uma necessidade de justificar o investimento diferenciado através da promessa de atendimento às populações dos distritos e povoados? A tensão presente no discurso do secretário no momento da realização da lei nos indica, possivelmente, a existência de disputa e de luta social (Faria Filho, 2005).




    A escola rural foi construída, pensada e representada por diferentes sujeitos sociais ao longo da década de 1890, em Minas Gerais. No entanto, o Inspetor Extraordinário, Domiciano Rodrigues Vieira, no final da década de 1890, produziu uma determinada representação sobre as escolas de instrução primária rurais, sob responsabilidade do governo do estado. Desse modo, nas palavras do inspetor:




    Para terminar, exmo Sr. Dr. repetirei os conceitos emittidos no final do meu relatório sobre o município de Villa Nova de Lima: si me fora permittido, exmo Sr, pediria á V.Excia [...] para acabar de um só golpe com as escolas ruraes que nenhum fructo produzem, pois como vistos no decurso destes relatórios é mínimo o numero de alumnos promptos ou approvados nos exames, ainda mesmo que os exames sejam, como costumam ser, feitos do “talante” dos professores; que não são nem podem ser fiscalisados e nunca prestarão. Acabai com essas escolas inúteis, não há nada tão precioso como a instrucção popular- a instrução primaria, autora da educação cívica e do caracter nacional. Nada há mais sagrado do que o dever de se ministrar a instrucção primaria, fundamento da civilisação nacional; mas por isso mesmo é que é preciso acabarem-se essas escolas que constituem o escarneo da instrucção e da nossa educação. (p. 140)37




    No discurso do Inspetor Extraordinário, tal como podemos verificar, parece não haver alternativa de civilização para as populações rurais. A precariedade descrita pelo inspetor é motivo para a solicitação de supressão das escolas rurais e não para maior investimento nelas, como o fez o Inspetor Ambulante Manoel Antonio Pacheco Ferreira Lessa em 1897.




    Estabelecida a diferenciação entre escolas rurais, distritais e urbanas, do ponto de vista das representações e das práticas, é possível apreender um discurso claro, do ponto de vista das opções do governo de estado pela educação das populações distritais e urbanas. Quando apresentou, ao Congresso Mineiro, os parâmetros para a realização da reforma da instrução primária, em 1899, o Presidente Silviano Brandão expressou, de forma clara, a política do governo do estado. Segundo o presidente,




    O governo tem-se preocupado seriamente com tão importante assumpto, e espera, com o valioso concurso do Congresso, melhorar as condições do ensino primário no Estado.




    De accordo com disposições legaes, foi instituída a inspecção extraordinária das escolas primarias, a qual foi confiada a cidadãos idôneos, de conhecida competência sobre o assumpto, e que embora há pouco iniciada, já vae produzindo seus benéficos resultados.




    Em conseqüência della, já algumas medidas tem sido tomadas, tendentes a melhorar o ensino nas localidades, em que já se fizeram sentir os seus effeitos.




    [...]




    Della se deprehende a indeclinável necessidade que há em ser reformada a instrucção primaria no Estado, devendo na reforma figurar as seguintes idéas: simplificação e uniformização do ensino primário, tornando-o pratico e exeqüível; suppressão das cadeiras ruraes; extincção da classe dos professores provisórios; delimitação orçamentária do numero de cadeiras, que devem ser providas e custeadas; prohibição taxativa aos professores de occuparem a sua actividade com misteres estranhos á sua profissão e incompatíveis com as funções pedagógicas. (p. 19-21, grifo nosso)38




     




    Privilegiando a educação das populações urbanas, com a supressão das escolas rurais de instrução primária e, possivelmente, com sua atribuição aos poderes municipais, o governo do estado de Minas Gerais pareceu redirecionar sua política de educação, alicerçada em uma oferta diferenciada, voltando-se para as populações das cidades e dos distritos, em detrimento das populações dos povoados e das aldeias.




    Considerações finais




    Consideramos que a nomeação da escola rural, através da lei n.41, de 1892, possibilitou uma classificação, uma delimitação, uma visibilidade. Possibilitou, ainda, a construção de uma política específica de melhoria das edificações de escolas distritais e de escolas urbanas. Consequentemente, percebeu-se uma progressiva distinção entre as escolas de instrução primária sob responsabilidade do governo do estado e a representação da escola rural como precária, esburacada, em ruínas, como “uma ratoeira armada para num dia despencar sobre a família e os meninos!”39 Dessa forma, ao nomeá-la, o estado inventou e, ao mesmo tempo, negou a escola rural.




    É certo que ela emergiu em um contexto de produção de diferentes representações, as quais se fizeram presentes na sociedade mineira, no final do século XIX. Nesse processo, como afirma Roger Chartier (1990), as representações “estão sempre colocadas num campo de concorrências e de competições cujos desafios se enunciam em termos de poder e de dominação” (p. 17). Nesse sentido, apreender as múltiplas representações em torno da escola rural e seus sujeitos – professores, alunos e pais –, em Minas Gerais, no final do século XIX, nos ajudou a compreender os mecanismos pelos quais determinado grupo impôs a sua concepção do mundo social, seus valores e seus domínios (Chartier, 1990).




    Dessa forma, na medida em que se foi operando a paulatina distinção da escola rural, no conjunto das escolas mantidas pelo governo do estado de Minas Gerais, foi-se, também, construindo uma política diferenciada, a qual destinou à escola rural o lugar da precariedade. Somando-se a isso, ao longo da década de 1890, construiu-se também uma determinada representação da escola rural como o lugar do rústico e da rusticidade, da ineficiência de seus professores, da infrequência de seus alunos e do desinteresse dos pais em relação à escolaridade dos seus filhos. Finalmente, a proposta de supressão das escolas rurais, abertamente defendida pelo Inspetor Extraordinário Domiciano Rodrigues Vieira, pelo Secretário do Interior Wenceslau Braz Pereira Gomes em 1899, foi efetivada com a Lei n° 281, de 16 de setembro de 1899. No início do século XX, a instrução pública no estado, influenciada pelas ideias higienistas, concentrou seus esforços na construção dos grupos escolares. Estas instituições, os grupos escolares, configuraram-se como modelo urbano e racional da organização escolar. Então, para a escola destinada às populações rurais, seria reservado um lugar marginal nas políticas do governo do estado de Minas Gerais, até meados do século XX.
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    Notas




    

      

        1. Este artigo é baseado na tese A emergência da escola rural em Minas Gerais (1892-1899): quando a distinção possibilita a exclusão. A pesquisa foi defendida em 2011 no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da UFMG, orientada pela profa. Dra. Ana Maria de Oliveira Galvão.


      




      

        2. A tese A Emergência da escola rural em Minas Gerais (1892-1899): quando a distinção possibilita a exclusão foi defendida em 2011 e orientada pela Profa. Dra. Ana Maia de Oliveira Galvão.


      




      

        3. Neste estudo, optamos por utilizar o termo supressão pelo fato de ser o termo presente em documentos acessados, os quais nos informaram sobre as medidas adotas pelo governo do estado no ano de 1899, em relação às escolas rurais. Nesses documentos, relatórios de Secretários dos Negócios do Interior, discursos de Presidentes de Estado e relatórios do Inspetor Extraordinário, a expressão supressão é utilizada, tanto para sugerir medidas a serem adotadas em relação às escolas rurais como para informar sobre as medidas adotadas pelo governo do estado de Minas Gerais, no contexto da Lei 281, de 16/09/1899.


      




      

        4. Arquivo Público Mineiro (APM). Relatório da Secretaria do Interior, SI418, p. XVI.


      




      

        5. Center for Research Libraries. Acesso pela Internet. Os relatórios consultados encontram-se disponíveis em: <http://www.crl.edu/brazil/provincial/minas_gerais>.


      




      

        6. Considerado um romance de índole sociológica e de intenção documentária. A trama se passa em uma fazenda nas proximidades de Sabará entre os anos de 1886 a 1888, período imediatamente anterior à abolição da escravidão e já sob o regime do ventre livre.


      




      

        7. Antonio Avelino Fóscolo (1864-1944), romancista sabarense da virada do século XIX, fez da literatura documento social. Eduardo Frieiro (1960) ressalta que “os romances de Avelino Fóscolo oferecem matéria de interesse para possíveis futuros estudiosos da vida social em Minas nos derradeiros anos do Império e primeiros da República” (p. 35). Afirma ainda que, “como romancista naturalista, preocupado com a observação exata dos fatos”, Avelino Fóscolo “apresentava a realidade tal como era, ou como lhe parecia ser” (p. 37). Para saber mais sobre Avelino Fóscolo, ver: Duarte, 1999.


      




      

        8. “Térmite”: relativo a cupim, termiteiro, cupinzeiro, segundo o dicionário eletrônico Houaiss.


      




      

        9. Aqui, o autor refere-se a carro de boi.


      




      

        10. Garcia (2003) refere-se, “mais precisamente, às grandes plantações de café, de cana-de-açúcar, de cacau, de algodão, sisal ou variantes” (p. 155).


      




      

        11. Cafuas: furna, esconderijo, segundo Eduardo Faria. Novo diccionario da Língua Portugueza, 1863.


      




      

        12. Arquivo Público Mineiro (APM). Correspondências dos Inspetores Escolares da 1ª a 4ª Circumscripção, volume SI 3958, 1899. Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        13. Arquivo Público Mineiro (APM). Correspondências dos Inspetores Escolares da 1ª a 4ª Circumscripção, volume SI 3958, 1899. Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        14. No que se refere a essa questão, ver o trabalho de Segantini (2010).


      




      

        15. Romance escrito por volta de 1940 e somente publicado após a morte do autor. Considerada obra de caráter autobiográfico, a trama tem como cenário a Mina do Morro Velho, de propriedade dos ingleses, e se passa nos anos finais da década de 1880.


      




      

        16. Aqui se refere aos “carros de bois”, tipo de veículo largamente utilizado para transporte de materiais no interior do estado, no período.


      




      

        17. Congonhas do Sabará foi elevada a vila em 1891 e passou a se chamar, então, Villa Nova de Lima.


      




      

        18. Rua do Varal, em Nova Lima.


      




      

        19. A ação do romance O Caboclo transcorre em uma fazenda nas proximidades de Sabará, nos anos finais do regime de escravidão. O protagonista, filho bastardo de um branco com uma indígena, cria-se na fazenda dos tios e se envolve com a filha mais velha dos donos da fazenda.


      




      

        20. APM. Correspondências dos Inspetores Escolares da 1ª a 4ª Circumscripção, volume SI 3958, 1899. Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        21. APM. Correspondências dos Inspetores Escolares da 1ª a 4ª Circumscripção, volume SI 3958, 1899. Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        22. APM. Correspondências dos Inspetores Escolares da 1ª a 4ª Circumscripção, volume SI 3958, 1899. Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        23. Esse termo é utilizado aqui de acordo com estas duas acepções: 1) nomear, “dar nome”; 2) nomear, contratar.


      




      

        24. A palavra “Classes” refere-se a grupos de professores distintos, não pela formação ou pelo modo de contratação, mas, pelo tipo de escola em que atuam: rural, distrital ou urbana.


      




      

        25. “Possue actualmente o Estado 1890 cadeiras de instrucção primaria, sendo: Urbanas [...] 418, Districtaes [...] 1013, Ruraes [...] 459, Total [...] 1890”. APM. Relatório apresentado ao Presidente do Estado de Minas Gerais pelo Secretario dos Negócios do Interior, Francisco Silviano de Almeida Brandão em 1893, volume SI 418. Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        26. APM. Relatório apresentado ao Presidente do Estado de Minas Gerais pelo Secretario dos Negócios do Interior, Francisco Silviano de Almeida Brandão em 1893, volume SI 418. Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        27. APM. Relatório do Inspetor Ambulante encaminhado à Secretaria do Interior, Volume SI 663, 1894, Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        28. APM. Relatório do Inspetor Ambulante encaminhado à Secretaria do Interior, Volume SI 663, 1894, Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        29. Arquivo Público Mineiro (APM). Papéis findos da Secretaria do Interior sobre instrucção pública, Volume SI 730. Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        30. APM. Relatório do Inspetor Ambulante encaminhado à Secretaria do Interior, Volume SI 4692, 1894, Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        31. APM. Relatório do Inspetor Ambulante encaminhado à Secretaria do Interior, Volume SI 4692, 1897, Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        32. Nesse momento, a capital do estado era Ouro Preto.


      




      

        33. APM. Jornais Mineiros. Disponível em: <http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/>.


      




      

        34. Mensagem do Presidente do Estado de Minas Gerais, Chrispim Jacques Bias Fortes, dirigida ao Congresso Mineiro, em 21 de abril de 1895. Disponível em: <http://www.crl.edu/brazil/provincial>.


      




      

        35. Refiro-me à Lei nº 41, de 1892.


      




      

        36. Arquivo Público Mineiro (APM). Relatórios da Secretaria do Interior, Volume SI 418, 1895, Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        37. APM. Correspondências dos Inspetores Escolares da 1a a 4a Circumscripção, volume SI 3958, 1899. Fundo: Secretaria do Interior.


      




      

        38. Mensagem do Presidente do Estado de Minas Gerais, Francisco Silviano de Almeida Brandão, dirigida ao Congresso Mineiro, em 15 de junho de 1899. Cidade de Minas, Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1899. Disponível em: <http://www.crl.edu/brazil/provincial/minas_gerais>.


      




      

        39. Registro do Inspetor Extraordinário Domiciano Rodrigues Vieira. APM. Correspondências dos Inspetores Escolares da 1a a 4a Circumscripção, volume SI 3958, 1899. Fundo: Secretaria do Interior.


      


    


  




  

    Capítulo 2: A Relação entre os Rituais Públicos e o Processo de Legitimação do Grupo Escolar




    Juliana Goretti Aparecida Braga Viega1




    Introdução




    Neste texto, busco discutir as possíveis relações entre a realização de rituais públicos e o processo de construção de legitimação para o Grupo Escolar. De um modo mais específico, objetivo mostrar como os rituais públicos contribuíram para a constituição de uma representação legítima para o Grupo Escolar, visto que eram meios para projetar localmente aquela instituição. Os grupos escolares foram criados, no Brasil, em fins do século XIX e nos anos iniciais do século XX,2 portanto, durante os primeiros tempos da República.3 Durante o início do regime republicano, a necessidade de incorporar a população à nova ordem que se pretendia instaurar e de preparar e integrar os trabalhadores livres ao mercado de trabalho tornou-se, cada vez mais, intensa (Faria Filho, 1996). Para construir uma nação republicana, era preciso construir uma identidade coletiva. A geração intelectual da Primeira República (1889-1930) se mobilizou com afinco para constituí-la. Nesse cenário, a educação assumiu um lugar muito importante.




    A construção de uma escola que contribuísse para a formação de uma sociedade afinada com as ideias de progresso e modernidade e para a homogeneização social tornou-se uma condição essencial para o pleno desenvolvimento da República.4 É nesse contexto que os grupos escolares foram constituídos. Eles foram implantados como ideal de escola pública e caracterizados por um conjunto de inovações pedagógicas, como a seriação e distribuição dos(as) alunos(as) em classes, por graus de conhecimento, no sentido de se obter turmas o mais homogêneas possível.5 A implantação sistemática dos grupos escolares em Minas Gerais está associada à reforma do ensino primário, normal e superior, iniciada em 1906, por meio da Lei no 439, de 28 de setembro, durante a gestão de João Pinheiro. Conforme argumenta Irlen Gonçalves (2006), a reforma pretendida e empreendida a partir de 1906, por João Pinheiro e sua equipe, foi uma obra de grandes proporções, na medida em que o objetivo era renovar por completo a instrução pública mineira. Por isso, nas palavras do autor, “[...] essa reforma pode ser considerada a de maior vulto na história da escola destinada à parcela mais pobre da população mineira” (Gonçalves, 2006, p. 78).




    A constituição legal do grupo escolar, reforçada por discursos de agentes políticos e da própria historiografia, dá a entender que ele foi criado como uma escola de verdade, em contraponto às escolas isoladas, para as quais foi fabricado um lugar de decadência, de desorganização, de irracionalidade.6 Mas, será que o grupo escolar nasceu como uma instituição, de fato, reconhecida, legítima? Para problematizar essa questão, apresento neste capítulo parte dos resultados de um trabalho7 cujo principal objetivo foi descrever e analisar por meio de que modos se configurou o processo de constituição de uma representação de instituição legítima de saber para o grupo escolar. Enfocamos, para tanto, o caso do Grupo Escolar D. Pedro II, situado em Ouro Preto, Minas Gerais. O período analisado refere-se aos anos de 1900 a 1920.8 A principal constatação construída ao longo de nossas análises foi a de que o grupo escolar não foi criado como uma instituição reconhecida, legítima. Tal legitimidade precisou ser fabricada, forjada, produzida. Neste capítulo, pretendo refletir a respeito do papel desempenhado pelos rituais públicos no mencionado processo de legitimação.




    Elsie Rockwell (1995) define rituais escolares, de um modo geral, como procedimentos frequentes, atividades que sempre são organizadas e cujas orientações para realizá-las não variam. São práticas que compõem a rotina da escola. Para Peter McLaren (1992), os rituais exercem uma importante função no cotidiano escolar, visto que “[...] as dimensões variadas do processo ritualístico são intrínsecas aos eventos e transações da vida institucional e na tessitura da cultura escolar” (p. 29). O autor compreende o ritual como uma produção cultural elaborada como uma referência do coletivo a elementos simbólicos. Na concepção de McLaren (1992), os rituais são políticos, engendrados, e não podem ser entendidos independentes de seu contexto.




    A criação e implantação dos grupos escolares no Brasil, durante a República, contribuíram, de forma sensível, para a produção, desenvolvimento e consolidação de rituais, cerimônias e espetáculos que se constituíam em momentos para educar as sensibilidades de meninos e meninas e, também, das outras pessoas que deles participavam (Vago, 1999; Souza, 1998; Souza, 2004; Cândido, 2007). É importante salientar que festas públicas com intuito de formar a população, sobretudo, para os princípios cívicos, para conquistar seu apoio e buscar seu controle – elementos importantes para a criação de uma identidade social para a nação – já eram realizadas desde o Império, conforme constatou Carla Chamon (2002) em estudo sobre os festejos cívicos em Minas Gerais, no século XIX.




    Nos primeiros anos da República, em virtude do fortalecimento do desejo das elites intelectuais de cultivar a memória nacional, a ação da escola, em especial, dos grupos escolares, no que diz respeito à promoção de rituais públicos – festas, desfiles patrióticos, exames, exposições de materiais confeccionados pelos(as) alunos(as), abertura e encerramento do ano letivo –, ganhou grande relevância (Veiga; Gouveia, 2000). As festas envolviam um conjunto de elementos como: reverência à bandeira, canto de hinos, constituição de monumentos, culto de heróis. Na perspectiva de Rosa Souza (1998), por meio dos rituais públicos, as escolas primárias, particularmente, os grupos escolares, propagaram o ideário e as ações republicanas, como também parecem ter reunido em sua essência uma gama de valores e símbolos e um conjunto de princípios pedagógicos revestidos de características morais e cívicas.




    Ao promover os rituais públicos, as escolas primárias se beneficiavam, na medida em que todos esses eventos podiam ser importantes meios para projetá-las. As festas possibilitavam a divulgação dos trabalhos realizados com os(as) alunos(as) e, consequentemente, a propagação da ideia de que as finalidades educativas estavam sendo cumpridas adequadamente (Cândido, 2007). As festividades organizadas pela escola, portanto, pareciam ser permeadas por uma dupla função: lançar luzes sobre a própria instituição escolar, conferindo a ela visibilidade, e reafirmar elementos e significados culturais, que deveriam ser partilhados por todos. Mas, deve-se chamar atenção para o fato de que os rituais públicos realizados pelas escolas, muitas vezes, expunham suas fragilidades e problemas para a comunidade.




    Diante de todas as considerações apresentadas, as celebrações produzidas e praticadas no Grupo Escolar D. Pedro II podem ser concebidas como um profícuo fio condutor para as análises a respeito dos modos pelos quais foi sendo fabricada, para e por aquela escola, uma representação de instituição legítima de saber. Para compreender como foi engendrado um lugar legítimo para o Grupo Escolar D. Pedro II, produzimos dados com base nas análises das seguintes fontes: legislação escolar estadual; termos de visita e relatórios de inspeção técnica; jornais da época; relatórios de diretores do Grupo Escolar de Ouro Preto; ofícios emitidos pela Secretaria do Interior e Justiça para as escolas de Ouro Preto; ofícios enviados por funcionários das escolas primárias da antiga capital de Minas para a Secretaria do Interior; listas contendo inventários sobre as escolas primárias, produzidas por elas próprias; listas de materiais recebidos pelas cadeiras isoladas e pelo Grupo Escolar; atas de exames realizados nas escolas; anais da Câmara dos Deputados de Minas Gerais; registros das atas da Câmara dos Vereadores de Ouro Preto; e outras fontes a respeito da antiga capital de Minas Gerais.9 Todas as fontes investigadas estão localizadas nos acervos do Arquivo Público Mineiro (APM), mais precisamente, do fundo da Secretaria do Interior e Justiça (SI); do Arquivo Público Municipal de Ouro Preto (APMOP); da Hemeroteca Pública de Belo Horizonte; da Casa do Pilar de Ouro Preto; e da base de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).




    Vestígios relativos à realização de exames públicos, de distribuição de prêmios e certificados, exposições, festas cívicas, comemorações para exaltar a memória de Ouro Preto e sobre sessões solenes para efetuação da matrícula e abertura do ano letivo foram localizados. A seguir, discutir-se-á, separadamente, cada um dos rituais.




    1. Os exames públicos: meios para mensurar a qualidade e o prestígio do Grupo Escolar




    A organização e prática de avaliações dos conhecimentos dos(as) alunos(as) abertas à participação do público ocorreram, na escola graduada, de maneira, por vezes, conflituosa e incoerente (Souza, 1998).10 Entretanto, o exame público era considerado um dispositivo capaz de atestar os trabalhos desenvolvidos naquela instituição de ensino primário, divulgar sua qualidade e conceder-lhe prestígio na sociedade. Em Minas Gerais, a reforma do ensino primário empreendida, gradualmente, a partir da promulgação da Lei no 439, de 1906, que prescreveu uma série de mudanças para o desenvolvimento dos trabalhos nos primeiros anos de instrução, parece ter conservado, pelo menos em um primeiro momento, alguns princípios já instituídos legalmente em termos da realização de exames escolares.11 Dois tipos de provas deveriam ser aplicados nas escolas isoladas e grupos escolares: as de suficiência, com o objetivo de revisar todas as matérias trabalhadas no 1º, 2º e 3º anos do ensino primário, e as finais, a respeito dos conteúdos desenvolvidos no curso ou apenas no 4º e último ano. As avaliações precisavam ser efetuadas logo após o término do ano letivo, na presença de uma banca examinadora composta, no mínimo, por três membros: um presidente, que seria o inspetor escolar ou alguém designado por ele, e dois examinadores, o(a) professor(a) responsável pela escola e uma pessoa habilitada, convidada pelo presidente da comissão. As provas podiam ser escritas e práticas e a aprovação dos(as) alunos(as) poderia ser com distinção, plenamente ou apenas simplesmente. Aqueles(as) que não fossem aprovados(as), mas mostrassem adiantamento nas matérias avaliadas, seriam considerados(as) aplicados(as) e os(as) alunos(as) cujo desempenho fosse insatisfatório perante a apreciação da banca examinadora, seriam considerados(as) não preparados(as). A todos(as) os(as) que concluíssem o último ano do ensino primário, conceder-se-iam certificados de aprovação, e aos(as) alunos(as) que mais se destacassem ao longo do curso primário seriam entregues prêmios (Minas Gerais, 1906).
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